
Governo recusa revelar
despesas gabinetes

AASSOCIAÇÃO sindical dos
juizes interpôs 17 acções no
Tribunal Administrativo de

Lisboa para que este obrigue
todos os ministros do actual

Governo a revelar quanto gas
tam os respectivos gabinetes
em despesas de representação
Estão em causa os gastos dos
ministros secretários de Es
tado chefes de gabinete e as
sessores com telefones pes
soais subsídios de renda de
casa e compras feitas com car
tões de crédito bem como as
respectivas resoluções de
Conselhos de Ministros que as
autorizaram e que o Execu
tivo recusa revelar

Tudo começou em Outubro
depois de se saber que osorde
nados no sector público iriam
sofrer um corte global bem
como as despesas de represen
tação e todos os subsídios
No caso dos magistrados o

corte no subsídio de renda de

casa vai ser de 20 enquanto
a redução global dos subsídios
domesmo tipo no resto do Es
tado é de 10 Além disso o
Ministério da Justiça avançou
com uma proposta global de al
teração aos estatutos das ma
gistraturas para restringir as
condições da reforma e o pa
gamento daquele subsídio

Invocandoa lei que consagra
o direito de acesso aos docu

mentos administrativos e ar
gumentando que necessita de
dados concretos para usar na
negociação colectiva com oMi
nistério da Justiça a Associa
ção Sindical dos Juizes Portu
gueses ASJP fez então umpe
dido formal a todos os 17

ministros e ainda ao secretário

de Estado adjunto do primei
roministro

Ondeestãoosdespachos

Assim solicitou «fotocópias»
de todos «os seguintes docu
mentos administrativos

resoluções do Conselho deMi
nistros desde que o actual
Governo tomou posse em
2009 a autorizar e regula
mentar «a atribuição e uti
lização de cartões de crédi
to e uso pessoal de telefo
nes móveis ou fixos por

membros do Governo» bem
como os «documentos de

processamento e pagamen
to» das despesas de represen
tação e subsídios de residên
cia a todos os ministros e res

pectivos chefes de gabinete
Os ministérios vieram argu

mentar que os vencimentos e re
galias dos membros do Execu
tivo sãoos fixadosna lei queos
encargos com telefones «estão
definidos nos mapas orça
mentais da Lei do Orçamen
to do Estado» e que as resolu
ções do Conselho de Ministros
estão publicadas noDiário da
República
Os juizes avançaram então

com 17 acções de intimação no
Tribunal Administrativo de

Lisboa uma por cada minis
tro «Os documentos em cau

sa não estão acessíveis ao

público» e só podem ser for
necidos pelos ministérios
contrapôs aASJP salientando
que o próprio Tribunal de
Contas já constatou em audi
torias que nem todas as reso
luções são publicadas
As contestações dos minis

térios às intimações sãode teor
idêntico A do Ministério da

Justiça a que o SOL teve aces
so alega que opedido daASJP
«é abusivo desproporciona
do e excessivo» Além disso
«originaria a produção de
cópias de um número assi

nalável de documentos to
dos com o mesmo teor»

Os juizes contrapõem que já
fizeram as contas e que nomá
ximo serão entre 56 a 234 foto
cópias por cada ministério e
disponibiliza se até a pagar o
respectivo custo

Ministro mudadeopinião

Esta posição do Ministério da
Justiça contradiz o que o pró
prio titular da pasta defende
No seu livroNovosDireitos

do Cidadão editado em 1994
quando era deputado Alberto
Martins explica «A transpa
rência como regra e o se
gredo como excepção são as
linhas mestras e os vectores

mais decisivos do exercício

de dois direitos complemen
tares dos cidadãos o direito

à transparência e o direito à
participação» E depois de sa
lientar que estes direitos só têm
restrições «em matéria de se
gurança de investigaçãocri
minal e de privacidade» con
clui «A administração cen
tral do Estado as Regiões
Autónomas as autarquias
os institutospúblicos as em
presas públicas e as pessoas
colectivas de direito público
estão obrigadas a abrir as
suas portas a todos os cida
dãos para acesso à informa
ção e documentação»
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